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INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO
DO CEARÁ O DIA ESTADUAL IRMÃ DULCE DE COMBATE À
FOME E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

 Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual Irmã Dulce deArt. 1º
Combate à Fome, a ser celebrado anualmente no dia 17 de fevereiro.

 O Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à Fome tem como objetivos:Art. 2º

 incentivo à valorização de iniciativas e políticas públicas que colaboram para a soberania alimentar doI –
povo cearense, no sentido de superar a fome, a insegurança alimentar e para promover a alimentação de
qualidade;

 informar a população sobre a importância de apoiar e se envolver diretamente em iniciativas queII –
visam o combate à fome, seja na arrecadação, preparo ou distribuição de alimentos para as pessoas em
situação de vulnerabilidade socioeconômica;

 homenagear personalidades com relevante destaque no combate à fome e destacar histórias deIII –
pessoas que superaram situações de fome e insegurança alimentar;

 promover os princípios da solidariedade, dignidade e cidadania, além de buscar a realização dosIV –
objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos nos incisos I e III do art. 3º da
Constituição da República Federativa do Brasil de 1988.

 Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.Art. 3º

 

JUSTIFICATIVA

O presente projeto de lei tem por objetivo instituir o Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à Fome no
Calendário Oficial do Estado do Ceará, como forma de conscientizar a sociedade sobre a necessidade de
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erradicar a fome e garantir o direito à alimentação adequada, em consonância com princípios
fundamentais da Constituição Federal.

A fome é uma das mais graves violações dos direitos humanos, comprometendo a dignidade e o
desenvolvimento social e econômico de milhões de brasileiros.

A Constituição Federal de 1988 estabelece a erradicação da pobreza e da marginalização como um dos
objetivos fundamentais da República (art. 3º, III). Além disso, o direito à alimentação é reconhecido
como um direito social no art. 6º da Constituição, reforçando o dever do Estado de adotar políticas
públicas que assegurem condições dignas de subsistência à população. O combate à fome também se
relaciona com o princípio da dignidade da pessoa humana (art. 1º, III), fundamento essencial do Estado
Democrático de Direito, e com a obrigação estatal de garantir a todos uma existência digna, conforme os
ditames da justiça social (art. 170, caput).

A escolha do nome de Irmã Dulce para essa data é uma homenagem a uma das mais notáveis figuras da
história brasileira na assistência aos mais pobres. Conhecida como o “Anjo Bom da Bahia”, Maria Rita de
Souza Brito Lopes Pontes, a Santa Dulce dos Pobres, dedicou sua vida ao cuidado de pessoas em situação
de extrema vulnerabilidade, promovendo iniciativas voltadas à alimentação, saúde e acolhimento dos
mais necessitados. Seu legado de amor ao próximo e sua incansável luta contra a miséria a tornaram um
símbolo de solidariedade e acolhimento.

Por fim, a data indicada, qual seja, o dia 17 de fevereiro, é o dia em que a Lei nº 18.312 foi promulgada, a
qual instituiu o Programa Ceará sem Fome e as Redes de Unidades Sociais Produtoras de Refeições
(USPR), que se trata da maior e mais abrangente política pública de combate à fome do Governo do
Estado do Ceará. Atualmente, o Ceará Sem Fome conta com mais de 1.300 cozinhas, que distribuem
aproximadamente 125 mil refeições por dia, além do eixo +Qualificação e Renda do Programa, que tem o
objetivo de levar cursos para o empreendedorismo ou para intermediação no mercado de trabalho.

A instituição dessa data no calendário oficial do Estado do Ceará contribuirá para conscientizar a
sociedade sobre a necessidade de fortalecer a luta contra a fome, estimulará a participação cidadã em
ações sociais e reforçará o compromisso do poder público com políticas que garantam a segurança
alimentar da população.

Diante do exposto, e considerando a relevância da matéria para a promoção da dignidade humana e da
justiça social, conto com o apoio dos nobres pares para a aprovação deste projeto.
 

DEPUTADO MISSIAS DIAS

DEPUTADO (A)
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PROJETO DE LEI Nº 204/2025 

AUTORIA: DEPUTADO MISSIAS DIAS 

MATÉRIA: INCLUI NO CALENDÁRIO OFICIAL DE EVENTOS DO ESTADO DO CEARÁ O
DIA ESTADUAL IRMÃ DULCE DE COMBATE À FOME E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

 

 

 

PARECER 

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio na Resolução
698/2019, em seu artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua
constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade, o Projeto de Lei nº 204/2025. 

 

 

DO PROJETO? 

 

Dispõem os artigos da presente propositura: 
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Art. 1º Fica incluído no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará, o Dia Estadual Irmã
Dulce de Combate à Fome, a ser celebrado anualmente no dia 17 de fevereiro. 

 Art. 2º O Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à Fome tem como objetivos: 

 I - incentivo à valorização de iniciativas e políticas públicas que colaboram para a soberania
alimentar do povo cearense, no sentido de superar a fome, a insegurança alimentar e para
promover a alimentação de qualidade; 

  II - informar a população sobre a importância de apoiar e se envolver diretamente em
iniciativas que visam o combate à fome, seja na arrecadação, preparo ou distribuição de
alimentos para as pessoas em situação de vulnerabilidade socioeconômica; 

  III - homenagear personalidades com relevante destaque no combate à fome e destacar
histórias de pessoas que superaram situações de fome e insegurança alimentar; 

IV - promover os princípios da solidariedade, dignidade e cidadania, além de buscar a
realização dos objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil previstos nos incisos I
e III do art. 3º da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988. 

 Art. 3º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

 

FUNDAMENTAÇÃO JURÍDICA 

 

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no
que é pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil: 

 Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a União, os Estados,
o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu art. 25, § 1º, in verbis: 

 Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os princípios
desta Constituição. 

 § 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta Constituição. 

 

A Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu artigo 14, inciso I, ex vi
legis: 
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 Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências
que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes
princípios: 

(...) 

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação; 

 

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se
encontram os seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de
competência de seus órgãos, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal. 

  Na Constituição Pátria são enumerados os poderes(competências) da União, cabendo aos
Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a
União e os Municípios (artigo 23), assim como a competência concorrente, citada no artigo 24
e a competência exclusiva referida no artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal.  

 Desta forma, entende-se que os Estados podem exercer em seu território as competências
que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela Carta Magna Federal,
observando-se certos princípios constitucionais. 

 

 

DA INICIATIVA DAS LEIS 

 

Importante observar, a princípio, a competência de iniciativa de leis a que se refere a
Constituição do Estado do Ceará em seu artigo 60, inciso I, in verbis: 

 Art. 60.  Cabe a iniciativa de leis: 

  – aos Deputados Estaduais; 

 

Vale ressaltar que a competência acima citada é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos aos legitimados nos demais
incisos do mencionado artigo (Art. 60, incisos II, III, IV,V e VI, § 2º e suas alíneas) 

  Importante observar que a Constituição Federal, lei maior do país, assegura autonomia aos
Estados Federados que, nas palavras José Afonso da Silva, se consubstancia na sua
capacidade de auto-organização, de auto-legislação, de auto-governo e auto-administração
(arts. 18, 25 a 28). (Afonso da Silva, José. Curso de Direito Constitucional Positivo, pág. 589)   

 Segundo o mesmo doutrinador, a capacidade de  auto-administração decorre das normas que
distribuem as competências entre União, Estados e Municípios. Dessa forma, o processo
legislativo decorrente de tais competências deve observar, sob pena de flagrante vício
inconstitucional, as leis e princípios elencados na referida Carta Magna Federal. 
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 Nessa perspectiva, o projeto em questão, não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas no
artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria
relacionada à competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no
artigo 88, incisos II, III, e VI, da Constituição Estadual, in verbis. 

 

Art.60 (...) 

 II – ao Governador do Estado 

(...) 

 § 2º São de iniciativa privativado Governador do Estado as leisque disponham sobre: 

 a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta, autárquica e fundacional, e de
empregos nas empresas públicas e sociedades de economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento
de sua remuneração; 

  b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu regime jurídico, provimento de
cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade,
estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade; 

  c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado, órgãos e entidades da
administração pública direta e indireta, concessão, permissão, autorização, delegação e outorga de serviços
públicos; 

 (...) 

 e) plano estratégico de longo prazo, plano plurianual, diretrizes orçamentárias e orçamento anual. *Redação dada
pela Emenda Constitucional nº 114, de 30 de março de 2022 – D.O. de 30.3.2022. 

 

 

Art.88. Compete privativamente ao Governador do Estado 

  II – exercer com auxílio dos Secretários de Estado e dos Comandantes da Polícia Militar e do Corpo de
Bombeiros, a direção superior da administração estadual; 

 III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição; 

 (...) 

 VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da administração estadual, na forma da
lei; 

 

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre
a matéria em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização
administrativa, uma vez que,  apenas “Inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o
Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à fome e dá outras providências”. 
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 A proposição  visa conscientizar a sociedade sobre a necessidade de erradicar a fome e garantir o direito
à alimentação adequada, em consonância com princípios fundamentais da Constituição Federal. 

   Observa-se, claramente, que a proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta, ao
Poder Executivo, que enseje alteração na sua estrutura administrativa ou custo manifesto, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito
Constitucional e Fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da
República e art. 3º da Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da
Federação. 

 

Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontraem sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice para que caiba ao Nobre Parlamentar a iniciativa
legislativa sobre a matéria em questão. 

 

DO PROJETO DE LEI 

 

No que concerne a projeto de lei, assim dispõe o art. 58, inciso III, da Carta Magna Estadual, in
verbis: 

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de: 

(...) 

  III – leis ordinárias; 

 

Da mesma forma estabelecem os artigos 200, inciso II, alínea “b”, e 209, inciso II do Regimento
Interno da Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O. 
22.12.22), respectivamente, abaixo: 

 

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:  

(...) 

 II – projeto: 

(...) 

 b) de lei ordinária; 

(...) 
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Art. 209. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à Constituição Federal e à
Constituição Estadual, por via de projeto: 

(...) 

  II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder legislativo, com a sanção do
Governador do Estado; 

 

        Diante do exposto, concluímos que o presente projeto de lei se encontra em sintonia com os
ditames constitucionais, não havendo óbice, portanto, para que caiba ao Ilustre Parlamentar a
iniciativa legislativa sobre a matéria em questão. 

 

CONCLUSÃO 

 

Sendo assim, à guisa da consideração acima expendida, emitimos  PARECER FAVORÁVEL a
regular tramitação do presente Projeto de Lei, pois o mesmo se encontra em perfeita sintonia
com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual e o Regimento Interno da
Assembléia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 751 de 14/12/2022 - D.O.22.12.22,
alterada pela Res. 754/2023). 

 É o parecer, salvo melhor juízo. 

  CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA ASSEMBLEIA z LEGISLATIVA DO ESTADO DO
CEARÁ.

LILIAN LUSITANO CYSNE

CONSULTOR (A) TÉCNICO (A) JURÍDICO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-03

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 01/03/2023

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Agenor Neto

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:
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Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO SALMITO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 204/2025

(Autoria do Deputado Estadual Missias Dias)

I – RELATÓRIO

(Exposição da matéria – Art. 108, §1º, I, do Regimento Interno)

Trata-se de Projeto de Lei nº 204/2025, proposto pelo Deputado Estadual Missias Dias, que “Inclui no
Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à Fome, e dá
outras providências.”

Em sede de justificativa, o Deputado autor sustenta que:

“O presente projeto de lei tem por objetivo instituir o Dia Estadual
Irmã Dulce de Combate à Fome no Calendário Oficial do Estado do
Ceará, como forma de conscientizar a sociedade sobre a necessidade
de erradicar a fome e garantir o direito à alimentação adequada, em
consonância com princípios fundamentais da Constituição Federal.

A escolha do nome de Irmã Dulce para essa data é uma homenagem a
uma das mais notáveis figuras da história brasileira na assistência aos
mais pobres. Conhecida como o “Anjo Bom da Bahia”, Maria Rita de
Souza Brito Lopes Pontes, a Santa Dulce dos Pobres, dedicou sua vida
ao cuidado de pessoas em situação de extrema vulnerabilidade,
promovendo iniciativas voltadas à alimentação, saúde e acolhimento
dos mais necessitados. Seu legado de amor ao próximo e sua
incansável luta contra a miséria a tornaram um símbolo de
solidariedade e acolhimento.

Por fim, a data indicada, qual seja, o dia 17 de fevereiro, é o dia em
que a Lei nº 18.312 foi promulgada, a qual instituiu o Programa Ceará
sem Fome e as Redes de Unidades Sociais Produtoras de Refeições
(USPR), que se trata da maior e mais abrangente política pública de
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combate à fome do Governo do Estado do Ceará. Atualmente, o Ceará
Sem Fome conta com mais de 1.300 cozinhas, que distribuem
aproximadamente 125 mil refeições por dia, além do eixo
+Qualificação e Renda do Programa, que tem o objetivo de levar
cursos para o empreendedorismo ou para intermediação no mercado
de trabalho (…)”

 

A Procuradoria desta Casa Legislativa apresentou parecer favorável à propositura. Desse modo, nesta
oportunidade, cumpre apreciar os aspectos constitucionais e regimentais da iniciativa dentro da
competência temática da Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR).

É o relatório. Passo a opinar.

II – VOTO

(Art. 108, §1º, II, do Regimento Interno)

Feitas estas breves considerações e em atenção ao Memorando emitido pela Presidência da Comissão de
Constituição, Justiça e Redação, que designou o Parlamentar subscrito como relator da matéria, passa-se a
emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

A presente proposição tem como objetivo incluir no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o
Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à Fome, a ser celebrado no dia 17 de fevereiro de cada ano.

Inicialmente, cumpre apontar que compete aos Estados as competências que não lhe são vedadas pela
Constituição Federal, nos termos do art. 25, § 1º e art. 14 da Constituição Estadual, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem,
observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por esta
Constituição”

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu
território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela
Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

Destaca-se, ainda, a competência do parlamentar estadual para proposição de projeto de lei ordinária nos
termos não só da Constituição do Estado do Ceará, mas também do Regimento Interno desta Casa
Legislativa, conforme abaixo transcrito:

Constituição do Estado do Ceará

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias;

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I – aos deputados estaduais.
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Regimento Interno da ALECE

Art. 200. As proposições constituir-se-ão em:

II – projeto:

b) de lei ordinária;

Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do Poder
Legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

Como se pode extrair do texto da proposição, o seu objeto não fere a competência indicada ao
Governador do Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre as matérias relacionadas
no artigo 60, II, § 2º e suas alíneas da Carta Magna Estadual. Tampouco trata de matéria relacionada à
competência privativa do Chefe do Executivo, especificamente as elencadas no §2º do art. 60 da
Constituição Estadual.

Constata-se que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria em
questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, uma vez que apenas
inclui no Calendário Oficial de Eventos do Estado do Ceará o Dia Estadual Irmã Dulce de Combate à
Fome.

Observe-se que proposição em análise não impôs nenhum tipo de conduta ao Poder Executivo, não
ofendendo, portanto, o princípio da Tripartição dos Poderes, princípio este geral do Direito Constitucional
e fundamental da Constituição, consagrado no art. 2º da Carta Magna da República e art. 3º da
Constituição Estadual, tampouco desrespeitou o princípio da Unidade da Federação.

Diante do exposto, convencido da constitucionalidade e perfectibilidade do PROJETO DE LEI Nº
, apresentamos  à iniciativa, devendo a proposição seguir o devido204/2025 PARECER FAVORÁVEL

trâmite legislativo.

É o parecer.

DEPUTADO AGENOR NETO

DEPUTADO (A)
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